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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

UNIDADE CENTRAL DE RECURSOS HUMANOS 
Departamento de Recursos Humanos 

 

CONCURSO UNIFICADO DE PROMOÇÃO 2017 
EDITAL Nº 2/2017 DE RETIRRATIFICAÇÃO 

 

A Coordenadora do Órgão Central de Recursos Humanos e a Diretora do Departamento de 

Recursos Humanos da Secretaria de Planejamento EXPEDE este Edital de Retirratificação, para 

fazer constar, no tocante ao Edital nº 1/2017 de Abertura de Inscrições do Concurso Unificado 

de Promoção 2017, o que segue: 

1. Fica incluído como item 1.3, do Capítulo I, das Disposições Preliminares, o seguinte 

dispositivo: 

“1.3. O contingente de servidores e as respectivas vagas para os 

concursos de promoção das carreiras previstas pela Lei Complementar 

nº 1.034, de 04/01/2008, ficam estabelecidos conforme quadro 

abaixo:” 

Processo Quadro Carreira Contingente* Vagas** 

2015 

Secretaria de Planejamento e 
Gestão 

Especialista em Políticas Públicas 78 16 

Secretaria de Planejamento e 
Gestão 

Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças 
Públicas 

72 14 

Secretaria da Fazenda 
Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças 
Públicas 

140 28 

2017 

Secretaria de Planejamento e 
Gestão 

Especialista em Políticas Públicas 59 12 

Secretaria de Planejamento e 
Gestão 

Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças 
Públicas 

54 11 

Secretaria da Fazenda 
Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças 
Públicas 

276 55 

* contingente integrante do Nível 2, das classes I, das carreiras de EPP e APOFP, existente em 30 

de junho do ano referente ao processo. 

** vagas para a promoção, correspondente à 20% do contingente. 

2. Os subitens 3.2. e 3.4. do Capítulo III passam a ter a seguinte redação: 

3.2. Para participar do Concurso Unificado de Promoção 2017, o servidor deverá efetuar a sua 

inscrição, exclusivamente, pelo endereço eletrônico www.vunesp.com.br/sgpu1701 no 

período das 10h00 do dia 11/8/2017 às 23h59 de 06/9/2017 (horário de Brasília). 

3.4. Após o término do período de inscrição, não será permitida ao servidor trocar as opções 

feitas em relação à prova/área na qual será avaliado ou às cidades escolhidas para realizar 

as provas. 

2.  Fica incluído o subitem 3.4.1. no Capítulo III, conforme segue: 
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3.4.1. O candidato que eventualmente realizar mais de uma inscrição terá considerada 

apenas a última inscrição realizada, desconsiderando-se as demais. 

3.  Os Anexos IV, VIII e XIV passam a vigorar da seguinte forma: 

ANEXO IV 
Atendimento ao Cidadão 

 
 

1. Atendimento ao Público  
1.1. O Cidadão e o agente público.  A organização e o serviço públicos 
1.1.1. Objetivos e finalidade do serviço de atendimento ao público  
1.1.2. A percepção do cidadão sobre a organização e os serviços públicos 
1.1.3. Diretrizes de gestão e serviço de atendimento  
1.1.4. O novo padrão do atendimento: o cidadão em primeiro lugar com os diretos a 
informação, qualidade e ao controle 
1.1.5. Ética, sociedade e o serviço público 
1.2. A organização do atendimento na organização pública  
1.2.1. A organização pública e o processo de trabalho de atendimento ao cidadão 
1.2.2. O desenho e planejamento do espaço físico do atendimento 
1.2.3. O modelo One Window 
1.2.4. O planejamento diário do espaço físico do atendimento 
1.2.5. A acessibilidade no espaço físico do atendimento 
1.2.6. O local de atendimento do atendente e da retaguarda 
1.2.7. A importância da utilização e análise e dos resultados da avaliação do atendimento 
1.2.8. Indicadores de desempenho da área de atendimento 
1.2.9. A utilização de técnicas, como PDCA e Momentos da Verdade, para a melhoria contínua 
do atendimento 
1.3. Atendimento ao público no mundo digital 
1.3.1. Design de serviços e design de atendimento não presenciais 
1.3.2. Mídias eletrônicas e redes sociais no relacionamento com o público 
1.4. As competências comportamentais e técnicas do atendente, retaguarda e do gestor  
1.4.1. Regras básicas de atendimento  
1.4.2. Postura de atendimento  
1.4.3. As competências comportamentais de atendimento  
1.4.4. Comunicação, empatia, percepção e diferenças individuais e o processo de atendimento 
1.4.5. Atendimento para situações específicas (públicos diferenciados (diversidade), 
atendimento telefônico, cliente interno, não atendimento de solicitações) 
1.4.6. Gestão de conflito no atendimento. Postura profissional do atendente e da retaguarda 
1.4.7. As expectativas do cidadão para o atendente 
1.4.8. Visão sistêmica, liderança e seu papel motivador para a equipe 
1.5. Comunicação  
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1.5.1. Novos meios de comunicação com o cidadão  
1.6. Gestão de conflitos  
1.6.1. Administração de conflitos e negociação 
1.6.2. Gerenciamento, estratégias e táticas de negociação 
2. Comunicações Administrativas  
2.1. Comunicação  
2.1.1. Conceitos básicos sobre comunicação  
2.1.2. Comunicação verbal e não verbal  
2.1.3. Comunicação escrita  
2.1.4. Comunicação oral  
2.1.5. Comunicação e expressão – linguagem corporal 
2.1.6. Comunicação, percepção e vieses cognitivos  
2.2. Comunicação administrativa  
2.2.1. Comunicação administrativa  
2.2.1.1. Correspondência oficial 
2.2.2. Atos administrativos 
2.3. Mídia de transmissão  
2.3.1. Meios de transmissão  
2.4. Arquivos correntes e gestão documental 
2.4.1. Tipos de documentos de arquivos 
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ANEXO VIII 
Gestão Documental e Acesso à Informação 

 

1. Política Pública Estadual de Gestão Documental 

1.1 Gestão Documental 

1.1.1. Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo (Saesp) 

1.1.1.1. Comissão de Avaliação de Documentos e Acesso (Cada) 

1.1.1.2. Conceitos e finalidades: políticas públicas de arquivos, sistemas de arquivos, gestão 

documental, arquivos públicos e documentos de arquivo 

1.1.1.3. Conceitos e finalidades – instrumentos de gestão documental: classificação e avaliação 

de documentos de arquivo, planos de classificação e tabelas de temporalidade de documentos 

1.1.1.4. Atividades e serviços de arquivo e de protocolo 

1.1.2. Elaboração dos instrumentos de gestão documental 

1.1.3. Aplicação dos instrumentos de gestão documental 

1.1.3.1. Classificação de documentos 

1.1.3.2. Transferência e recolhimento de documentos 

1.1.3.3. Eliminação de documentos e seleção de amostras 

1.1.3.4. Conservação preventiva de documentos  

1.1.3.5. Preservação e segurança de documentos digitais 

2. Política Pública Estadual de Acesso à Informação 

2.1. Serviços de informações ao cidadão 

2.2. Acesso a documentos, dados e informações 

2.2.1. Gestão de documentos e acesso à informação 

2.2.2. Classificação da informação quanto ao grau e aos prazos de sigilo 

2.3. Divulgação de documentos, dados e informações (transparência ativa) 

2.4. Restrições de acesso a documentos, dados e informações 

2.5. Comissão Estadual de Acesso à Informação (Ceai) 
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ANEXO XIV 
Controle e Auditoria 

 
1. Administração Pública  
1.1. Governo eletrônico: transparência da administração pública, controle social e cidadania 
1.2. Excelência nos serviços públicos: gestão por resultados na produção de serviços públicos, 
o conceito de cliente na administração pública 
1.3. Ética e controles na esfera pública 
1.3.1. Ética e responsabilidade social das organizações 
1.3.2. Lei n. 12.846/13: responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática 
de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira 
1.3.3. Lei Federal n. 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa): Dispõe sobre as sanções 
aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, 
cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras 
providências. 
1.3.4. Lei Federal n. 12.527/11 (Lei da Transparência): Regula o acesso a informações previsto 
no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição 
Federal; altera a Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei n. 11.111, de 5 de maio 
de 2005, e dispositivos da Lei n. 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências. 
1.3.5. Lei Estadual n. 10.261, de 28 de outubro de 1968. Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado de São Paulo, arts. 241 a 245 (Título VI – Dos deveres, das proibições e das 
responsabilidades). 
1.3.6. Decreto Estadual n. 58.052, de 16 de maio de 2012. Regulamenta a Lei Federal n. 
12.527, de 2011, que regula o acesso a informações, e dá providências correlatas. 
1.3.7. Decreto Estadual n. 60.428, de 8 de maio de 2014. Código de Ética da Administração 
Pública Estadual 
1.3.8. Controle externo pelos Tribunais de Contas. 
1.3.9. Administração pública direta, indireta, fundacional e terceiro setor (Regime Jurídico) 
1.3.10. Conceitos de eficiência, eficácia e efetividade aplicados à administração pública: 
avaliação e mensuração do desempenho governamental 
2. Auditoria no Setor Público 
2.1. Tipos e modalidades 
2.2. Auditoria operacional e avaliação de programas 
2.3. Sistemas de controle na administração pública brasileira 
2.3.1. Controle externo 
2.3.1.1. Tribunais de contas:  
2.3.1.1.1. Funções, natureza jurídica e eficácia das decisões  
2.3.2. O controle de obras públicas pelo Poder Legislativo. 
2.4. Controle interno 
2.4.1. Auditoria interna 
2.4.1.2. Departamento de Controle e Avaliação – Sefaz 
2.4.1.3. Corregedoria 
2.5. Controle de qualidade 
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2.6 Avaliação 
2.6.1. Avaliação de conformidade 
2.6.2. Avaliação de desempenho 
2.6.3. Avaliação de resultados 
3. Avenças com o terceiro setor 
4. Exame de contas públicas 
4.1. Controle e avaliação da execução orçamentária  
4.2. Balanço patrimonial 
4.3. Balanço orçamentário 
4.4. Balanço financeiro 
4.4.1. Demonstração das variações patrimoniais 
4.4.2. Demonstração dos fluxos de caixa 
4.4.3. Demonstração das mutações do patrimônio líquido 
4.4.4. Demonstração do resultado econômico 
4.5. Contas de compensação 
4.6. Análise de custos públicos 
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4. O Anexo XVI – Cronograma Previsto passa a ter as seguintes datas: 

Início Fim Evento 

11/08/2017 06/09/2017 Inscrições 

13/09/2017 13/09/2017 Divulgação das inscrições deferidas e indeferidas 

14/09/2017 18/09/2017 Recursos referente às inscrições indeferidas. 

25/09/2017 25/09/2017 
Divulgação da análise dos recursos contra o indeferimento 
das inscrições 

16/10/2017 20/10/2017 Período de realização do Inventário Comportamental 

25/10/2017 25/10/2017 Edital de Convocação para realização das provas. 

12/11/2017 12/11/2017 Aplicação das provas 

13/11/2017 13/11/2017 
Publicação do gabarito e disponibilização dos arquivos 
referentes aos cadernos de provas, na internet. 

14/11/2017 16/11/2017 Período de interposição de recursos contra o gabarito 

08/02/2018 09/02/2018 
Período de interposição de recursos referente ao resultado 
preliminar. 

06/03/2018 06/03/2018 Publicação do resultado final. 

16/03/2018 16/03/2018 Homologação do concurso unificado. 

Ficam ratificadas as demais disposições contidas no Edital nº 1/2017 de Abertura de Inscrições, 
publicado na Imprensa Oficial do Estado em 28 de julho de 2017. 
 
 

São Paulo, 23 de agosto de 2017. 
 
 
 

 
KELLY LOPES LEMES 

Coordenador 
Unidade Central de Recursos Humanos 

KAREN MELILLO CANDIDO 
Diretor Técnico III 

Departamento de Recursos Humanos 

 


